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PROJETO DE LEI Nº ________/2025


Dispõe sobre a Política Estadual de Aquisição de Produtos da Agricultura Familiar e cria o Programa Estadual de Incentivo à Agricultura Familiar no Estado do Maranhão.

Art. 1º - Fica instituída a Política Estadual de Aquisição de Produtos da Agricultura Familiar, determinando que, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros alimentícios pelos órgãos e entidades da administração pública estadual sejam utilizados na compra direta de produtos da agricultura familiar e de empreendimentos familiares rurais sediados no Maranhão.
Art. 2º - Os produtos adquiridos nos termos desta Lei deverão ser destinados prioritariamente para:
I - Alimentação escolar nas redes públicas estadual e municipal de ensino; 
II - Hospitais, unidades de saúde, estabelecimentos prisionais e demais instituições públicas estaduais que fornecem alimentação aos seus usuários; 
III - Programas sociais de combate à fome e de segurança alimentar promovidos pelo Estado do Maranhão; 
IV - Forças de segurança estaduais, incluindo Polícia Militar, Corpo de Bombeiros e outras corporações que recebam fornecimento alimentar do Estado.
Art. 3º - Critérios para Aquisição:
§ 1º A aquisição dos produtos da agricultura familiar será feita preferencialmente de agricultores familiares, cooperativas e associações sediadas no Maranhão. 
§ 2º O fornecimento dos produtos poderá ser feito por meio de chamadas públicas simplificadas, visando desburocratizar e facilitar a participação dos produtores familiares. 
§ 3º Será assegurada prioridade na aquisição dos produtos provenientes de agricultores familiares pertencentes a comunidades tradicionais, quilombolas, ribeirinhas e indígenas.
Art. 4º - Fica criado o Programa Estadual de Incentivo à Agricultura Familiar, com os seguintes objetivos:
I - Capacitação técnica para agricultores familiares e cooperativas, visando melhorar a produção e adequação dos produtos às exigências sanitárias e de mercado; 
II - Apoio logístico e estrutural, com disponibilização de espaços para feiras e mercados regionais; 
III - Concessão de crédito rural facilitado, com linhas de financiamento especiais para produção e comercialização dos produtos; 
IV - Criação de um Fundo Estadual de Incentivo à Agricultura Familiar, destinado ao financiamento de projetos voltados ao desenvolvimento do setor.
Art. 5º - O Governo do Estado deverá publicar, trimestralmente, relatório detalhado sobre o percentual de compras realizadas junto à agricultura familiar.
§ 1º Os relatórios deverão conter informações detalhadas sobre os fornecedores, os produtos adquiridos e a distribuição dos mesmos.
§ 2º O descumprimento do percentual mínimo estabelecido nesta Lei sujeitará os responsáveis às sanções administrativas cabíveis, conforme regulamento.
Art. 6º - As cooperativas e associações de agricultores familiares sediadas no Estado do Maranhão terão direito a isenção do ICMS sobre os produtos fornecidos para o cumprimento desta Lei.
Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação.
Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

Excelentíssimos Senhores e Senhoras Legisladores
A agricultura familiar desempenha um papel fundamental na economia do Estado do Maranhão, sendo responsável pela produção de grande parte dos alimentos consumidos pela população. No entanto, a comercialização desses produtos ainda enfrenta desafios, como a falta de incentivos adequados, dificuldades logísticas e barreiras burocráticas que limitam o acesso dos pequenos produtores ao mercado institucional.
O presente Projeto de Lei visa fortalecer a agricultura familiar no Maranhão, garantindo a compra direta de seus produtos pelos órgãos públicos estaduais, estimulando a geração de renda, promovendo o desenvolvimento sustentável e assegurando a oferta de alimentos saudáveis e de qualidade para a população.
Ao estabelecer um percentual mínimo de aquisição junto aos agricultores familiares, este projeto contribui diretamente para o combate à fome e para a segurança alimentar no Estado, beneficiando, sobretudo, as populações mais vulneráveis. Além disso, incentiva práticas sustentáveis, valoriza as comunidades tradicionais e fortalece o cooperativismo e associativismo no meio rural.
Dessa forma, a aprovação desta Lei representará um avanço significativo na valorização da agricultura familiar e no fomento de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento econômico e social do Maranhão.
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